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EDITAL DO PREGÃO - N. º 2021.10.18.01-C 

 
Regido pela Lei n. º 10.520, de 17 de julho de 2002, pela Lei n. º 123/06 e subsidiariamente pela Lei n. 
º 8.666 de 21/06/93, (com as alterações da Lei n. º 8.883/94 e da Lei n. º 9.648/98). 

PREÂMBULO 

O Pregoeiro da CÂMARA MUNICIPAL DE TRAIRI torna público para conhecimento de todos os 
interessados que as 08:00hs (OITO) horas do dia 04 de Novembro de 2021, na Sede da CÂMARA 
MUNICIPAL DE TRAIRI, localizada à RUA RAIMUNDO NONATO RIBEIRO, 115, CENTRO, TRAIRI, Ceará, 
em sessão pública, dará início aos procedimentos de recebimento e abertura dos envelopes concernentes 
às propostas de preços, formalização de lances verbais e documentos de habilitação da licitação 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 2021.10.18.01-C, identificado abaixo, mediante as condições 
estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei n.º 
8.666/93, de 21.06.93, alterada pela Lei n.º 8.883/94 de 08.06.94 e legislação complementar em vigor. 
 

OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE DESTINADO A ATERNDER AS 

NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRAIRI/CE, CONFORME 

ANEXO I DO EDITAL. 

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM. 

ESPÉCIE: PREGÃO PRESENCIAL. 

 
Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 
 
PARTE A – Condições para competição, julgamento e adjudicação. Em que são estabelecidos os requisitos 

e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato. 

PARTE B – ANEXOS  
Anexo I – Especificação do Objeto; 
Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo III – Modelo de Declarações/Procuração; 
Anexo IV – Minuta do Termo de Contrato. 

 

1. DO OBJETO  

1.1 - A presente licitação tem como objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE DESTINADO A 

ATERNDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRAIRI/CE, CONFORME ANEXO I DO 
EDITAL. 
 
2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO 
 
2.1- Poderão participar da presente licitação qualquer pessoa jurídica localizada em qualquer Unidade da 

Federação cadastrada na CÂMARA MUNICIPAL DE TRAIRI, ou ainda, pessoa jurídica que apesar de não 
cadastrada atenda a todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de 
habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e econômico-financeira. 

 
2.1.1- CADASTRAMENTO: O cadastramento junto à CÂMARA MUNICIPAL DE TRAIRI (inscrição no 

CRC) a que se refere o subitem anterior deverá ser providenciado pelo interessado diretamente na sede da 
Comissão de Pregão da CÂMARA MUNICIPAL DE TRAIRI, situada à RUA RAIMUNDO NONATO RIBEIRO, 
115, CENTRO, TRAIRI, Ceará, apresentando a documentação exigida, até às 12:00h do dia anterior ao 
previsto para o recebimento dos documentos de habilitação e de proposta de preço e a 
revalidação/atualização de documentos, em até 01 (um) dia útil antes. 
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2.2- CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um) representante, 
devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, o qual será o único admitido a intervir nas 
diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, pelo licitante 
representado. 
 

2.2.1- Cada representante, juntamente com o documento hábil de credenciamento, deverá apresentar 

ainda: 
a) Cópia de seu documento oficial de identificação (do representante), válido na forma da lei; 
b) Declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências quanto à 
proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme modelo disposto no item 1 do ANEXO III 

deste Edital; 
 

2.2.2- Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser apresentados em separados 
dos envelopes de proposta de preço e de habilitação, para que possam ser analisados no início dos 
trabalhos, antes da abertura desses envelopes. 
 

2.2.3- Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento público ou particular de 
mandato (com firma reconhecida do outorgante, em caso de instrumento particular), conforme modelo 
discriminado no item 2 do ANEXO III, deste edital, conferindo poderes para a prática de atos compatíveis 
com a presente licitação, outorgado por sócio-gerente, diretor, titular ou qualquer outro representante da 
licitante com poderes para tanto, acompanhado do respectivo documento que comprove a 
investidura/titularidade desses poderes pelo outorgante tais como: ato constitutivo ou estatuto 
acompanhado da prova de exercício dos administradores, contrato social (acompanhado de todos os 
aditivos) demonstrando expressamente essa condição de sócio-gerente, diretor, titular ou representante 
com poderes para constituição do mandato. 

 
2.2.4- Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou titular 

de firma individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser apresentados documentos 
que comprovem tal condição, na forma da parte final do subitem anterior, nos quais estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

 
2.3- Em se tratando de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/2006, para que essa possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da referida Lei é 
necessário, no ato do credenciamento do licitante, a apresentação de Certidão Simplificada ou Declaração 
de Enquadramento expedida pela Junta Comercial da sede da licitante. 

 
2.3.1- Caso o proponente enquadrado na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte 

não apresente a Certidão, na forma do item anterior, este poderá participar do procedimento licitatório, sem 
direito, entretanto, à fruição dos benefícios previstos na Lei Complementar n. º 123/2006. 

 
2.4- A incorreção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação de que se trata 

subitem 2.2.3 ou dos documentos tratados nas alíneas do subitem 2.2.1 implicará no não credenciamento 
do licitante, e por consequência, na impossibilidade de participação do representante no certame, 
entretanto, serão mantidos os demais documentos para as próximas fases. 
 
2.5- No decorrer do procedimento licitatório, os licitantes poderão nomear representantes, caso não os 

tenha feito, descredenciar ou substituir os já nomeados, desde que apresente os documentos exigidos 
neste item. Entretanto, não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma 
empresa/entidade licitante. 
 
2.6- Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. 
 

2.6.1- Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de 
sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas 
poderá participar do certame. 
2.6.2- Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre 

licitantes participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão 
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 
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2.7- Não poderão participar da presente licitação os interessados que se encontrem em processo de 

falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação, ou ainda, que estejam cumprindo suspensão 
temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Trairí-CE, 
ou tenham sido declarados inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como 
licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio. 

 
3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
 
3.1- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 

3.1.1- Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2- Recebimento de envelopes de “propostas de preços” e “documentos de habilitação”; 
3.1.3- Abertura das propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial; 
3.1.4- Lances verbais entre os classificados; 
3.1.5- Habilitação do licitante melhor classificado; 
3.1.6- Recursos. 

 

4. DOS ENVELOPES E DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS 

4.1- Além dos documentos de credenciamento, previstos no subitem 2.2, cada licitante deverá ainda 

apresentar simultaneamente 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: “Proposta de Preço” e 
“Documentos de Habilitação”,  

4.2- Os conjuntos de documentos relativos à “Proposta de Preço” e aos “Documentos de Habilitação” 
deverão ser entregues em envelopes separados, opacos e lacrados, rubricados no fecho, endereçados à 
CÂMARA MUNICIPAL DE TRAIRI, identificados com o número da presente licitação, com o nome do 
licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos seus conteúdos 
(“Proposta de Preço” ou “Documentos de Habilitação”). 

4.3- Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em 

original e/ou cópia autenticada por cartório competente. 
4.3.1- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 

cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos 
apenas como forma de ilustração das propostas de preço. 

4.3.2- Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no 
idioma oficial do Brasil. 

4.3.3- Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, 

apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos 
para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1- A proposta de preços deverá ser elaborada em 02 (duas) vias em papel timbrado ou com carimbo do 
interessado, manuscrita em letra de forma em tinta não lavável ou confeccionada por máquina, impresso 
por computador ou outro meio mecânico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo na parte externa 
do envelope as seguintes indicações: 

À CÂMARA MUNICIPAL DE TRAIRI 
PREGÃO N. º 2021.10.18.01-C 
LICITANTE: __________________ CNPJ ____________ 
ENVELOPE N. º 01 (PROPOSTA DE PREÇOS) 

5.2- A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padronizado no ANEXO II deste 
Edital, contendo: 

5.2.1- A modalidade e o número da licitação; 
5.2.2- Endereçamento ao Pregoeiro da CÂMARA MUNICIPAL DE TRAIRI; 
5.2.3- Razão Social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente, conforme o 

caso; 
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5.2.4- Prazo de entrega conforme os termos do edital; 
5.2.5- Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias; 
5.2.6- Os itens cotados, nos quantitativos licitados; 
5.2.7- Os valores unitários e totais em algarismos de cada item cotado, bem como o valor global da 

proposta por extenso; 
5.2.8- Declaração de que nos preços oferecidos estão incluídas todas as despesas incidentes sobre a 

execução do fornecimento, inclusive margem de lucro. 

5.3- Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 

vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas 
decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 

5.4- Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei. 

5.5- Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o(a) 

Pregoeiro(a) proceder às correções necessárias. 

5.6- Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.6.1- A proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme licitado. 

5.7- A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus 

anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de participação, competição, 
julgamento e formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à 
legislação aplicável, notadamente às Leis Federais no 10.520/02 e 8.666/93, alterada e consolidada. 

5.8- Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, insertos 

na planilha anexa ao Orçamento Básico. 

5.9- Na análise das propostas de preço o Pregoeiro observará preferencialmente o preço unitário, 

facultando-lhe, porém, segundo critério de conveniência e oportunidade observar o preço total. 

5.10- Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com este item. 

 
5.11- DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS 
 

5.11.1- O Pregoeiro poderá solicitar dos licitantes a apresentação das amostras dos produtos 

cotados, as quais deverão ser entregues no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da convocação, para 
fins de análise e verificação sobre o atendimento as especificações constantes do Edital. As amostras 
apresentadas deverão atender a todas as exigências editalícias, sob pena de desclassificação da proposta 
da licitante para o respectivo item. 
 

5.11.2- Quando solicitadas as amostras poderão ser requisitados juntamente com estas fichas 
técnicas, laudos ou manuais do produto. 

5.11.3- O resultado da análise de amostras será consignado na sessão pública, sendo ainda 

publicados por meio do Site da Câmara Municipal de Trairi e Flanelógrafo localizado no próprio prédio da 
Câmara Municipal de Trairi. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÀO 

 
6.1- Os INTERESSADOS, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada, 

habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados 
(subitens 6.2 a 6.4), os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu prazo de 

validade. 
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6.2- RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

6.2.1- REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com a averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz. 
6.2.2- ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
ou agência, apresentar o Registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz. 
6.2.3- INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples – exceto 
cooperativas – no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria 
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório 
onde tem sede a matriz. 
6.2.4- DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
6.3- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

 

6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual OU municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

6.3.3. Certidão Negativa de Tributos Federais ou Positiva com Efeitos de Negativa, representada 
pela Certidão conjunta emitida pela Secretaria da receita federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional, quanto aos tributos Federais e Dívida Ativa da União; 

6.3.4. Certidão Negativa de Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa, para com a Fazenda 

Estadual; 

6.3.5. Certidão Negativa de Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa, para com o Município 

(Geral ou ISS); 
6.3.6. Certidão de regularidade de situação junto ao FGTS; 
6.3.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Positiva com Efeitos de Negativa – CNDT; 

 
6.4- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

6.4.1- Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, registrados na junta 
comercial competente ou ainda por meio do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. (Quando for o caso). 

6.4.2- Certidão negativa de falência ou concordata / recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica. 

 
6.5- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
6.5.1 - Apresentar 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, compatível com o objeto do certame. 

6.6- DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
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6.6.1- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada 
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, não emprega menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 
anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital; 

6.6.2- Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 

conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
6.6.3- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2º, da Lei n. º 8.666/93); 

6.7- A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos integrará os autos do 
processo licitatório e não será devolvida.  

6.7.1- Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados 
classificados ao final da fase de competição poderão ser retirados por seus representantes na própria 
sessão. Os documentos não retirados permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, 
durante 05 (cinco) dias correntes à disposição dos respectivos licitantes. Findo este prazo, sem que sejam 
retirados, serão destruídos. 

6.8- O envelope “Documentos de Habilitação” deverá conter os documentos exigidos em uma única via, e 
ser apresentado na forma do subitem 4.2 deste edital, contendo a seguinte inscrição no seu frontispício: 

À CÂMARA MUNICIPAL DE TRAIRI 
PREGÃO N. º 2021.10.18.01-C 
LICITANTE: __________________ CNPJ ____________ 
ENVELOPE N. º 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

 

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 

7.1- O Pregão será do tipo presencial, com a abertura da licitação em sessão pública, dirigida por um 
Pregoeiro, e realizar-se-á no endereço constante do Preâmbulo deste Edital, seguindo o trâmite indicado 
abaixo e obedecendo a legislação em vigor. 

7.2- CREDENCIAMENTO: Antes do início da sessão os representantes dos interessados em participar do 

certame deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, identificar-se e comprovarem a 
existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos 
inerentes ao certame, na forma do item 2 deste instrumento, assinando então lista de presença. 

7.3- RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá 

início à sessão pública do Pregão Presencial, na presença dos representantes dos licitantes devidamente 
credenciados e demais pessoas que queiram assistir ao ato, onde o Pregoeiro receberá de cada licitante ou 
seu representante declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
(subitem 2.2.1, alínea “b”), bem assim, em envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos 
fechos, as propostas de preço e a documentação exigida para a habilitação dos licitantes, fazendo 
registrar o nome dos licitantes que assim procederam. 

7.3.1- Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento 
será aceito pelo Pregoeiro. 

7.3.2- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de qualquer licitante, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro 

7.4- ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS: Abertos os envelopes 
contendo a “Proposta de Preços” de todos os licitantes, ao pregoeiro ou membro da equipe de apoio fará a 
verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital. A seguir, o Pregoeiro 
informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preços para o 
fornecimento do objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados. 

7.5- CLASSIFICAÇÃO INICIAL: O Pregoeiro fará a ordenação das propostas de todos os licitantes, em 
ordem decrescente de valor, classificando o licitante com proposta de menor preço e aqueles que 
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tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) 
relativamente à de menor preço, para que seus representantes participem dos lances verbais. 

 
7.5.1- Caso não sejam verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas 

no subitem 7.5, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), para que seus 
representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas 
escritas iniciais. 

7.6- LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que 

deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes, obedecendo 
as seguintes disposições: 

7.6.1- O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem 
decrescente de valor. No caso de empate de valor entre propostas será realizado imediatamente sorteio 
visando definir a ordem de lance entre os licitantes empatados. 

7.6.2- Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado. 

7.6.3- O Pregoeiro no início ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a prerrogativa de: 
a) determinar um intervalo mínimo de valor entre os lances verbais a serem realizados; 
b) determinar um período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal; 

7.6.4- Não será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas do 
Pregoeiro na forma da alínea “a” do subitem anterior. 

7.6.5- Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar 
de apresentar lance no prazo determinado pelo Pregoeiro na forma da alínea “b” do subitem 7.6.3. 

7.6.6- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará 

exclusão do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta 
registrada para efeito de classificação ao final da etapa competitiva. 

7.6.7- Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes será declarada 
encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente de valor, exclusivamente pelo 
critério de menor preço. 

7.6.8- O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor 

para a Administração nas situações em que não se realizem lances verbais, ou realizando-se, depois de 
declarado o encerramento da etapa competitiva se a oferta não for aceitável, ou se o licitante classificado 
for considerado inabilitado, no exame de oferta subsequente. 

7.6.9- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se 

realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão. 
7.6.10- Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a 

classificação final das propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, 
especialmente quanto à conformidade entre a proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a 
contratação constante da planilha anexa ao Orçamento Básico, decidindo motivadamente a respeito. 

7.6.11- Tratando-se de preço inexequível o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a 

exequibilidade de sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 
7.6.12- Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, o Pregoeiro abrirá o envelope de 

habilitação do licitante primeiro classificado “sob condição”, considerando o disposto no subitem anterior. 
7.6.13- Diante da hipótese tratada no subitem 7.6.11 o Pregoeiro poderá, também “sob condição”, 

negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua 
proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a exequibilidade 
do licitante anteriormente classificado. 

7.6.14- O lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência dos 
lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital. (Subitens 13.1 
e 13.1.1, “c”) 

7.6.15- Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, serão 
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 

7.6.16- Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 

7.6.17- Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a 
contratação, constantes da planilha anexa ao Orçamento Básico. 
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7.7- HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Existindo proposta classificada aceitável, o Pregoeiro 
anunciará a abertura do envelope referente aos “Documentos de Habilitação” do(s) licitante(s) que 
apresentou(aram) a(s) melhor(es) proposta(s), para confirmação das suas condições habilita tórias, 
determinadas no item 6. 

7.7.1- Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope nº 
02 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou 
com irregularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior. 

7.7.2- Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, 

sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de 
recurso por qualquer dos demais licitantes. 

7.7.3- Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, permitida negociação – subitem 7.6.8 do edital, verificando a sua aceitabilidade e 

procedendo à verificação da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado 
vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 

7.7.4- Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo. 

7.7.5- O Pregoeiro terá a prerrogativa de decidir se o exame dos “documentos de habilitação” se dará 
ao final da etapa competitiva de cada item ou ao final do julgamento de todos os itens. 

7.8- RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do 
certame, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, 
com registro em ata da síntese das suas razões, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em prazo sucessivo 
também de 03 (três) dias úteis (que começará a correr do término do prazo da recorrente), sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 

7.8.1- O recurso será dirigido ao(s) Gestor(es), por intermédio do(a) Pregoeiro(a), o(a) qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Gestor(es). 

7.8.2- Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante. 

7.8.3- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante. 

7.8.4- O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
7.8.5- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do 

Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao 
licitante vencedor. 

7.8.6- A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado 
ao Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso. 

7.8.7- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

7.8.8- Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Gestor(es) 
homologará(ão) e procederá(ão) a adjudicação da(s) proposta(s) vencedora(s), para determinar a 
contratação; 

7.8.9- A intimação dos atos decisórios da administração — Pregoeiro ou Gestor(s) — em sede 

recursal será feita mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo da 
Comissão de Pregões da CAMARA DE TRAIRI. 

7.8.10- Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
na sede da Comissão de Pregões da CAMARA DE TRAIRI. 

7.9- ENCERRAMENTO DA SESSÃO:  Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que 
mencionará os licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a 
mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos 
licitantes ainda presentes quando do encerramento dos trabalhos. 
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7.9.1- Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual 
ou inferior ao previsto para a aquisição dos produtos, será feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante 
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será 
encaminhado: 

a) à Procuradoria Geral da CÂMARA DE TRAIRI, para fins de análise e parecer; 
b) e depois ao Gestor competente para homologação e subseqüente contratação. 

7.10- INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será declarada vencedor o 
Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste Edital, apresentar a proposta comercial de menor 
preço, cujo objeto do certame a ela será adjudicado. 

7.10.1- Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital. 
 

8. DAS DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1- As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no vigente nas seguintes dotações: Exercício 2021 Atividade 
0101.010310001.2.001 Funcionamento do Legislativo Municipal, Classificação econômica 4.4.90.52.00 
Equipamentos e material permanente – Fonte de Recurso: 1001000000. 
 

9. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

9.1- Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa física ou 
jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão. 

9.1.1- Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a 
pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá 
efeito de recurso. 

9.1.2- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

9.2- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante 

petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que 
preencham os seguintes requisitos: 

9.2.1- O endereçamento ao Pregoeiro da Câmara Municipal de TRAIRI; 
9.2.2- A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, 
número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Comissão 
de Pregões da CAMARA DE TRAIRI, dentro do prazo editalício; 

9.2.3- O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
9.2.4- O pedido, com suas especificações; 

9.3- Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

9.4- A resposta da CAMARA DE TRAIRI- CE, será disponibilizada a todas os interessados mediante 
afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da Comissão de Pregões 
da CAMARA, conforme disposto na Lei Orgânica do Município e constituirá aditamento a estas Instruções. 

9.5- O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 

9.6- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos 
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 

9.6.1- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto 

original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

9.7- DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior, 

poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir que 
sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, fixando o 
prazo para a resposta. 
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9.7.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

9.8- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: A CÂMARA DE TRAIRI - CE poderá revogar ou anular esta licitação, 
em qualquer etapa do processo. 

10. DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

10.1 As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato específico, 
celebrado entre A CAMARA, através do Gestor, representada(s) pelo(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) 
licitante (s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n.º 8.666/93, da Lei n.º 10.520/02, deste edital e 
demais normas pertinentes. 

10.1.1- Integra o presente instrumento (ANEXO IV) a minuta do termo de contrato a ser celebrado.  
10.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, 

deverão obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato – Anexa a este edital. 

10.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, a CAMARA DE TRAIRI poderá emitir o 

correspondente Instrumento Contratual para o Licitante Vencedor visando a formalização do vínculo 
contratual, nos termos da Minuta que integra este Edital. 

10.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, 
para formalizar o Instrumento Contratual. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito 
pela CAMARA DE TRAIRI. 

10.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o 
Instrumento Contratual, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas 
neste Edital. 

10.2.3- Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado à 

CAMARA convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, 
para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público 
e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Orçamento 
Básico. 

10.3- Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos quadros de aviso da 
CAMARA MUNICIPAL, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, até o quinto dia útil ao de sua 
assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 

10.4- O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no artigo 65 da Lei n. º 

8.666/93. 

10.5- O licitante, quando contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, a critério da administração pública, respeitando-se 
os limites previstos na Lei n. º 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
do Contrato. 

10.6- O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá até o dia 31 

de dezembro de 2021, ou até a entrega da totalidade dos bens licitados, podendo ser prorrogado, a critério 
das partes, na forma do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93, alterada e consolidada. 

10.7- O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei n. º 8.666/93 
e nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores. 

11. DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS  

11.1- DAS ORDENS DE COMPRA/FORNECIMENTO: O fornecimento dos bens licitados se dará mediante 
expedição de ORDENS DE COMPRA/FORNECIMENTO, por parte da administração ao licitante vencedor, 

que fornecerá os quantitativos e/ou bens licitados de forma parcelada (execução fracionada da 
contratação), de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da(s) CAMARA MUNICIPAL DE TRAIRI. 
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11.2- Os bens licitados deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (dez) dias úteis, a contar da 
expedição da ORDEM DE COMPRA-FORNECIMENTO pela administração, no local indicado na 
autorização de fornecimento, (almoxarifado central/setor competente); 
 
11.3- Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02(duas) vias, além 
das respectivas fatura e Nota Fiscal; 
 
11.4- Para os bens objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da CÂMARA 

MUNICIPAL DE TRAIRI – CE; 
 
11.5- No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências especificadas 
neste Edital e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento; 
 
11.6- Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo; 

12. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 

12.1- PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos bens licitados, 
inclusive a margem de lucro. 
12.2- PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as 
autorizações de fornecimento expedidas pela administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas 
devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas da Certidão Negativa de Débitos junto ao 
INSS e Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS do licitante vencedor. 

12.2.1- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 
tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de cheque nominal. 

12.3- REAJUSTE: Os valores constantes do presente objeto, relacionado aos combustíveis, poderão sofrer 
reajustes de acordo com os índices aprovados pelo Governo Federal, caso ocorra, antes de decorridos 12 
(doze) meses da contratação. E nas demais possibilidades, poderá ser utilizado o índice IGP-M da 
Fundação Getúlio Vargas. 

12.4- REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, 
“d” da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada. 

13. DAS SANÇÕES 

13.1- O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 
CAMARA DE TRAIRI e será descredenciado no Cadastro da CAMARA pelo prazo de até 2 (dois) 
anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 

13.1.1- multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) não manter a proposta ou lance; 
d) fraudar na execução do contrato; 
e) comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.2- multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer 
objeto contratual solicitado, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior 
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a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do contrato; 
13.2.2- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso 

superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do objeto contratual; 

13.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 

contrato, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato 
ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, 
sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.º 
10.520/02, as seguintes penas: 

13.2.1- advertência; 
13.2.2- multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado; 

13.3- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 

contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM. 
13.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 

pagamento a que a Contratada fizer jus. 
13.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será 

cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

13.4- A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e 
as previstas em lei. 

13.5- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

13.5.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa: 

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com a CAMARA DE 

TRAIRI e descredenciamento no Cadastro da CAMARA DE TRAIRI pelo prazo de até 02 (dois) 
anos. 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular 
funcionamento da administração. 

14.2- Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) durante a sessão e pela Autoridade 

Superior/Ordenador de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.º 8.666/93. 

14.3- O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 

desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública deste Pregão. 

14.4- A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5- Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 

documentação referente ao presente edital. 

14.6- A Homologação do presente procedimento será de competência do Presidente da Câmara Municipal 

de Trairi. 

14.7- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o 

dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no 
Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. 
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14.8- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da 
Comarca de TRAIRI – CE. 

14.9- Quaisquer informações poderão ser obtidas pelos telefones: (085) 96858582 (Comissão de Pregões 
da Câmara Municipal de Trairi). 

14.10- Cópias do edital e anexos serão fornecidas, mediante Termo de Retirada de Edital, nos horários de 
08:00 às 13:00 horas, na Sede da Comissão de Pregões da CAMARA DE TRAIRI – CE, situada à RUA 
RAIMUNDO NONATO RIBEIRO, 115, CENTRO, TRAIRI, Ceará, ficando os autos do presente processo 
administrativo de Pregão à disposição para vistas e conferência dos interessados. 

14.11- O Orçamento Básico poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão de 
Pregões do Município de TRAIRI. 

14.13- Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo – 
Termo de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos 
licitantes quando da elaboração de suas propostas. 

 
 

TRAIRI-CE, 19 DE OUTUBRO DE 2021. 

 

 

 
RICARDOS DOS SANTOS MARTINS 

PREGOEIRO 
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ANEXO I 
 

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 2021.10.18.01-C 
 
1. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE DESTINADO A ATERNDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRAIRI/CE, CONFORME ANEXO I DO EDITAL. 

 

2. JUSTIFICATIVA: A presente licitação justifica-se na manutenção das atividades desenvolvidas pela 
Câmara Municipal de Trairi. 
 
3. DOS ITENS: 
 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE 

1 BEBEDOUROS DE ÁGUA DE COLUNA  2,000 UNIDADE 

 Especificação : GELÁGUA DE COLUNA. 
Especificação : Gelágua Coluna, com bandeja de 
água removível, com aproximadamente 138 cm de 
altura,31 cm de largura capacidade de 3,5 l/h, 
NBR 13972,aceite galões de 10 e 20 litros, com 
alças laterais e duas torneiras embutidas,uma 
água natural outra água gelada, altura mínima 
para copos de 10 cm,compressor hermético, 
voltagem 220 volts , Certificação de Segurança 
Elétrica Inmetro e 3 Anos de Garantia 

   

2 FRIGOBAR  1,000 UNIDADE 

 Especificação : REFRIGERADOR TIPO 
FRIGOBAR compacto 76Lts. Especificação: 
Refrigerador tipo Frigobar com Capacidade para 
76 Lts, na cor branca.Selo Inmetro A, consumo de 
energia 17,50, Fase Monofásico. Tensão Elétrica 
220 V Altura 63 cm Largura 48 cm Profundidade 
52 cm. Peso 22 kg. Garantia do Produto 12 
meses. 

   

3 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, COM 
TANQUE DE TINTA COLORIDO WI-FI USB 

 1,000 UNIDADE 

 Especificação : Tecnologia: Jato de tinta 
Micropiezo, Tamanho da gotícula: 3 picolitros, 
Velocidade de impressão: 33 ppm em preto e 15 
ppm em cores. Resolução máxima: 5760 x 1440 
dpi, Rendimento: 7,5 mil páginas (preto) ou 6 mil 
páginas (colorida), Dimensões: 37,5 x 34,7 x 18,7 
cm, Peso: 5,5 kg, Garantia: 1 ano, Sistemas 
compatíveis: Windows e macos 

   

4 FRAGMENTADORA DE PAPEL  1,000 UNIDADE 

 Especificação : Fragmentadora de papel de porte 
médio. Voltagem: 220 Volts ou Bivolt. Capacidade 
para fragmentar até 15 folhas padrão 75 g/m² ou 
um cartão de crédito ou um CD. 

   

5 SCANNER  2,000 UNIDADE 

 Especificação : Cor: Black Profundidade de cor: 
Cores de 30 bits Recursos: Duplex Resolução: 600 
dpi Velocidade de digitalização (monocromática) 
35 ppm Tipo: Com compartimento para folhas 

   

6 IMPRESORAS MULTIFUNCIONAIS COM TONE  3,000 UNIDADE 
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 Especificação : Impressão, Tecnologia de 
Impressão: Laser eletrofotográfico, Memória 
Padrão: 128 MB, Velocidade Máx. de Impressão 
em Preto (ppm): Até 36 ppm, Resolução (máxima) 
em dpi: Até 2.400 x 600 dpi, Capacidade de 
Entrada de Papel Padrão (folhas)?: Bandeja com 
capacidade para até 250 folhas e entrada de 
alimentação manual de uma folha, Interfaces 
Padrão: Sem fio 802.11b/g/n, Ethernet, USB 2.0 
de alta velocidade, Emulação: PCL5e, PCL5c, 
PCL6 (PCL XL Class3.0), BR-Script3, Ciclo de 
Trabalho Mensal Máx.: Até 15.000 páginas. 
Volume de Impressão Mensal Recomendado: Até 
2.000 páginas, Tamanho Máx. de Impressão: 
Bandeja de papel: Até 21,6 x 35,6 cm (ofício) // 
Entrada de alimentação manual: 7,6 a 21,6 cm 
(largura), 12,7 a 35,6 cm (comprimento) Duplex: 
Sim, Compatibilidade com Dispositivos Móveis: 
AirPrint®, Google Cloud Print?, Brother 
iPrint&Scan, Wi-Fi Direct®, Sistemas 
Operacionais, Windows®/Mac OS®, Windows 8.1, 
8, 7 SP1, Windows 10 Home, 10 Pro, 10 
Education, 10 Enterprise Windows Server 2016, 
2012 R2, 2012, 2008 R2, 2008 macOS v10.10.5, 
10.11.x, 10.12.x, 10.13.x Linux, Cópia, Resolução 
de Cópia (máxima): 600 x 600 dpi, Opções de 
Cópia: Ordenadas, N em 1, cópias 
múltiplas/empilhadas (até 99 cópias), cópia de 
documentos de identidade, Velocidade Máx. de 
Cópia em PB (cpm) / Resolução: Até 36 com, 
Ampliação / Redução: 25% a 400% em 
incrementos de 1%, Tamanho do Vidro de 
Documentos: Até 21,6 x 27,9 cm (carta), Scanner: 
> Tipo de Scanner: Vidro de exposição colorido 
com ADF, ADF: Até 50 páginas Resolução de 
Digitalização Interpolada (dpi): Até 19.200 x 
19.200 dpi, Resolução de Digitalização Óptica 
(dpi): Até 1.200 x 1.200 dpi, Visualização e 
Software OCR: Nuance? PaperPort? 14SE com 
OCR para Windows (mediante download), Função, 
Digitalização para: Arquivo, imagem, e-mail, FTP, 
OCR para Microsoft® SharePoint, Dimensões e 
Peso, L x P x A: 40,9 x 39,9 x 31,8 cm, Peso: 11,8 
kg, Garantia1 ano. 

   

7 AR CONDICIONADOS 9.000 BTUS  10,000 UNIDADE 

 Especificação : CENTRAL DE AR 
CONDICIONADO TIPO SPLIT 9.000 BTU´S. 
Especificação : Aparelho de ar condicionado, split, 
de 9.000 Btu`s, capacidade mínima: 9.000 btu`s / 
h,com controle remoto, baixo nível de ruído, filtro 
lavável e antibactéria, termostato Digital, funções 
sleep e swing, ciclofrio, mín. Classe B de consumo 
de energia, compressor rotativo, na cor branca e 
tensão de 220 v. Obs :Garantia de 1 ano de peças 
defeituosas e assistência técnica sem nenhum 
ônus a contratante. O equipamento fornecido 
deverá possuir os componentes especificados nos 
itens de Descrição do Termo de Referência. Os 
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produtos deverão ser entregues acondicionados. A 
embalagem deverá possuir identificação externa 
contendo no mínimo a Descrição do produto. Os 
produtos deverão ser entregues com todos os 
componentes especificados. Todo o equipamento 
deverá acompanhar o respectivo manual de uso e 
conservação em português. 

8 CADEIRAS LONGARINAS CROMADAS COM 
ESTOFAMENTO 3 LUGARES COR PRETA 

 2,000 UNIDADE 

 Especificação : : CADEIRA LONGARINA DE 3 
LUGARES INJETADA Especificação : Cadeira 
Longarina 3 lugares Injetada, com Dimensões 
aproxinadas de : Assento: L48cm x P41,5cm 
Encosto: L43cm x A37 cm Cadeira para escritório 
executiva em longarina com 3 lugares com base 
fixa. Espuma anatômica injetada 

   

9 COMPUTADORES  15,000 UNIDADE 

 Especificação : MICROCOMPUTADOR CORE I5. 
Especificação: Microcomputador Core I5, Fonte 
ATX 500w nominal/250w real Placa mãe ASUS, 
Placa de Vídeo 2 GB, gravador de DVD/CD Sata 1 
gabinete tipo torre mínimo 4 baias com leitor de 
cartão cabo de força para DH Sata 14/17 cm 
memória DDR3 8GB 1333 Processador Core I5,3 
GHZ Box HD 1 TERA, Sistema Operacional 
Windows 7, Monitor LCD 19 Pol. Teclado Slim 
multimídia e Mouse Óptico. 

   

10 MESA DE SOM DIGITAL.  1,000 UNIDADE 

 Especificação : Mesa de som digital com, 32 
preamps de microfone programáveis e 16 saídas 
XLR balanceadas. 6 entradas/saídas de linha 
balanceadas adicionais nos conectores P1Q duas 
saídas para fones e uma seção Ta!kback, Seção 
LCR principal, mais 16 grupos de mixagem com 
lnserts, EQ paramétrico de 5 bandas e 
processamento dinâmico, 5 grupos de mixagem 
principal com lnserts, EQ paramétrico de 6 bandas 
e processamento dinâmico, Tela LCD colorida com 
iluminação traseira em cada canal e grupo 
DCAlmixagem, Delays de linha ajustáveis e 
disponíveis em todas as entradas e saídas físicas 
do cxrisoIe, Porta de expansão para carl("Jes 
USB/F'YV opciona assim como também conexão 
em rede multi-canal padrão Portas de rede 
Ethernet e USB no painel de trás para controle 
remoto em rede ou configuração do seu show, 
Duas portas AES50, cada uma com um sistema de 
rede de entrada e saída 48 canais, uítranet para 
seu sistema de monitoração pessoa! de 16 canais, 
saída digital estéreo AES/EBU e MIDI. Produto 
conter marca do fabricante e garatia mínima de 12 
meses. 

   

11 NOBREAK  15,000 UNIDADE 

 Especificação : NOBREAK 600Kva. Especificação: 
Nobreak 600KVA, Potência nominal: 600VA, 
Tensão de entrada nominal: 115V / 220V, Tensão 
de saída nominal: 115V,Freqüência da rede 
nominal: 60H,Tomadas de alimentação: 4 
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4. DO PAGAMENTO 
 

4.1 O pagamento advindo do objeto do Contrato será proveniente de recurso da Câmara de Trairi  e será 

efetuado mensalmente em até 30(trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura 

devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da 

contratada. 
 

4.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas 

correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de 

apresentação da nota fiscal/fatura corrigida. 

4.2 Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

4.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de 

acordo com as especificações deste instrumento. 
 

4.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes: 
 

4.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 

 
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais 

como: 

 a) salários; 
 b) seguros de acidentes; 
 c) taxas, impostos e contribuições; 
 d) indenizações; 
 e) vale-refeição; 
 f) vales-transportes; e 
           g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
         
5.2. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, porém sem qualquer 
vínculo empregatício com o órgão; 
 

5.3. Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir 

imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas 
disciplinares do CONTRATANTE; 
 

5.4. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do CONTRATANTE; 
 

5.5. Responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
 

5.6. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do 

CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do 
produto; 
 

5.7. Efetuar a entrega do produto objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo com a necessidade e o 

interesse do CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Autorização de 
Fornecimento expedida pelo do Serviço de Almoxarifado/setor competente; 
 

5.8. Efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de uso, no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, contadas do recebimento da comunicação expedida pelo Serviço de Almoxarifado; 
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5.9. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão nº 2021.10.18.01-C; 
 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6. 1. Caberá ao CONTRATANTE: 
 
 6.1.1 - permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE 
para a entrega dos produtos; 
 
 6.1.2 - impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Contrato; 
 
 6.1.3 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA; 
 
 6.1.4 - solicitar a troca do(s) produto(s) devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Serviço de 
Almoxarifado, se for o caso; 
 
 6.1.5 - solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Serviço de 
Almoxarifado, o fornecimento dos produtos objeto deste Contrato; 
 
 6.1.6 - comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e 
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

 
7. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA:  

 
7.1- Os bens licitados deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (dez) dias úteis, a contar da expedição 

da ORDEM DE COMPRA-FORNECIMENTO pela administração, no local indicado na autorização de 
fornecimento, (almoxarifado central/setor competente); 
 
7.2- Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02(duas) vias, além 

das respectivas fatura e Nota Fiscal; 
 
7.3- Para os bens objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da CÂMARA 
MUNICIPAL DE TRAIRI – CE; 
 
7.4- No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências especificadas 

neste Edital e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento; 
 
7.5- Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo; 
 
8. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

8.1 Os eventuais contratos decorrentes da ata de registro de preços terão sua vigência contadas da data 

de sua assinatura até o término do exercício financeiro, ou seja, durante a vigência dos respectivos 

créditos orçamentários, podendo ser prorrogados nos termos do que dispõe o art. 57, da Lei Federal n° 

8.666/1993 

 
TRAIRI-CE, 19 DE OUTUBRO DE 2021. 

 

 

 
RICARDOS DOS SANTOS MARTINS 

PREGOEIRO 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA 

PROPOSTA DE PREÇOS PADRONIZADA 
 
PREGÃO NO 2021.10.18.01-C 
Razão Social: ____ 
CNPJ: ___________ 
Endereço: ______CEP: ___ 
Fone: _____ Fax: ________ 
 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE DESTINADO A ATERNDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRAIRI/CE, CONFORME ANEXO I DO EDITAL. 

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1 BEBEDOUROS DE ÁGUA DE COLUNA   2,000 UNIDADE    

 Especificação : GELÁGUA DE COLUNA. 
Especificação : Gelágua Coluna, com 
bandeja de água removível, com 
aproximadamente 138 cm de altura,31 cm 
de largura capacidade de 3,5 l/h, NBR 
13972,aceite galões de 10 e 20 litros, 
com alças laterais e duas torneiras 
embutidas,uma água natural outra água 
gelada, altura mínima para copos de 10 
cm,compressor hermético, voltagem 220 
volts , Certificação de Segurança Elétrica 
Inmetro e 3 Anos de Garantia 

     

2 FRIGOBAR   1,000 UNIDADE    

 Especificação : REFRIGERADOR TIPO 
FRIGOBAR compacto 76Lts. 
Especificação: Refrigerador tipo Frigobar 
com Capacidade para 76 Lts, na cor 
branca.Selo Inmetro A, consumo de 
energia 17,50, Fase Monofásico. Tensão 
Elétrica 220 V Altura 63 cm Largura 48 
cm Profundidade 52 cm. Peso 22 kg. 
Garantia do Produto 12 meses. 

     

3 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, COM 
TANQUE DE TINTA COLORIDO WI-FI 
USB 

  1,000 UNIDADE    

 Especificação : Tecnologia: Jato de tinta 
Micropiezo, Tamanho da gotícula: 3 
picolitros, Velocidade de impressão: 33 
ppm em preto e 15 ppm em cores. 
Resolução máxima: 5760 x 1440 dpi, 
Rendimento: 7,5 mil páginas (preto) ou 6 
mil páginas (colorida), Dimensões: 37,5 x 
34,7 x 18,7 cm, Peso: 5,5 kg, Garantia: 1 
ano, Sistemas compatíveis: Windows e 
macos 

     

4 FRAGMENTADORA DE PAPEL   1,000 UNIDADE    

 Especificação : Fragmentadora de papel 
de porte médio. Voltagem: 220 Volts ou 
Bivolt. Capacidade para fragmentar até 
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15 folhas padrão 75 g/m² ou um cartão de 
crédito ou um CD. 

5 SCANNER   2,000 UNIDADE    

 Especificação : Cor: Black Profundidade 
de cor: Cores de 30 bits Recursos: 
Duplex Resolução: 600 dpi Velocidade de 
digitalização (monocromática) 35 ppm 
Tipo: Com compartimento para folhas 

     

6 IMPRESORAS MULTIFUNCIONAIS COM 
TONE 

  3,000 UNIDADE    

 Especificação : Impressão, Tecnologia de 
Impressão: Laser eletrofotográfico, 
Memória Padrão: 128 MB, Velocidade 
Máx. de Impressão em Preto (ppm): Até 
36 ppm, Resolução (máxima) em dpi: Até 
2.400 x 600 dpi, Capacidade de Entrada 
de Papel Padrão (folhas)?: Bandeja com 
capacidade para até 250 folhas e entrada 
de alimentação manual de uma folha, 
Interfaces Padrão: Sem fio 802.11b/g/n, 
Ethernet, USB 2.0 de alta velocidade, 
Emulação: PCL5e, PCL5c, PCL6 (PCL XL 
Class3.0), BR-Script3, Ciclo de Trabalho 
Mensal Máx.: Até 15.000 páginas. 
Volume de Impressão Mensal 
Recomendado: Até 2.000 páginas, 
Tamanho Máx. de Impressão: Bandeja de 
papel: Até 21,6 x 35,6 cm (ofício) // 
Entrada de alimentação manual: 7,6 a 
21,6 cm (largura), 12,7 a 35,6 cm 
(comprimento) Duplex: Sim, 
Compatibilidade com Dispositivos Móveis: 
AirPrint®, Google Cloud Print?, Brother 
iPrint&Scan, Wi-Fi Direct®, Sistemas 
Operacionais, Windows®/Mac OS®, 
Windows 8.1, 8, 7 SP1, Windows 10 
Home, 10 Pro, 10 Education, 10 
Enterprise Windows Server 2016, 2012 
R2, 2012, 2008 R2, 2008 macOS 
v10.10.5, 10.11.x, 10.12.x, 10.13.x Linux, 
Cópia, Resolução de Cópia (máxima): 
600 x 600 dpi, Opções de Cópia: 
Ordenadas, N em 1, cópias 
múltiplas/empilhadas (até 99 cópias), 
cópia de documentos de identidade, 
Velocidade Máx. de Cópia em PB (cpm) / 
Resolução: Até 36 com, Ampliação / 
Redução: 25% a 400% em incrementos 
de 1%, Tamanho do Vidro de 
Documentos: Até 21,6 x 27,9 cm (carta), 
Scanner: > Tipo de Scanner: Vidro de 
exposição colorido com ADF, ADF: Até 50 
páginas Resolução de Digitalização 
Interpolada (dpi): Até 19.200 x 19.200 dpi, 
Resolução de Digitalização Óptica (dpi): 
Até 1.200 x 1.200 dpi, Visualização e 
Software OCR: Nuance? PaperPort? 
14SE com OCR para Windows (mediante 
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download), Função, Digitalização para: 
Arquivo, imagem, e-mail, FTP, OCR para 
Microsoft® SharePoint, Dimensões e 
Peso, L x P x A: 40,9 x 39,9 x 31,8 cm, 
Peso: 11,8 kg, Garantia1 ano. 

7 AR CONDICIONADOS 9.000 BTUS   10,000 UNIDADE    

 Especificação : CENTRAL DE AR 
CONDICIONADO TIPO SPLIT 9.000 
BTU´S. Especificação : Aparelho de ar 
condicionado, split, de 9.000 Btu`s, 
capacidade mínima: 9.000 btu`s / h,com 
controle remoto, baixo nível de ruído, filtro 
lavável e antibactéria, termostato Digital, 
funções sleep e swing, ciclofrio, mín. 
Classe B de consumo de energia, 
compressor rotativo, na cor branca e 
tensão de 220 v. Obs :Garantia de 1 ano 
de peças defeituosas e assistência 
técnica sem nenhum ônus a contratante. 
O equipamento fornecido deverá possuir 
os componentes especificados nos itens 
de Descrição do Termo de Referência. Os 
produtos deverão ser entregues 
acondicionados. A embalagem deverá 
possuir identificação externa contendo no 
mínimo a Descrição do produto. Os 
produtos deverão ser entregues com 
todos os componentes especificados. 
Todo o equipamento deverá acompanhar 
o respectivo manual de uso e 
conservação em português. 

     

8 CADEIRAS LONGARINAS CROMADAS 
COM ESTOFAMENTO 3 LUGARES COR 
PRETA 

  2,000 UNIDADE    

 Especificação : : CADEIRA LONGARINA 
DE 3 LUGARES INJETADA 
Especificação : Cadeira Longarina 3 
lugares Injetada, com Dimensões 
aproxinadas de : Assento: L48cm x 
P41,5cm Encosto: L43cm x A37 cm 
Cadeira para escritório executiva em 
longarina com 3 lugares com base fixa. 
Espuma anatômica injetada 

     

9 COMPUTADORES   15,000 UNIDADE    

 Especificação : MICROCOMPUTADOR 
CORE I5. Especificação: 
Microcomputador Core I5, Fonte ATX 
500w nominal/250w real Placa mãe 
ASUS, Placa de Vídeo 2 GB, gravador de 
DVD/CD Sata 1 gabinete tipo torre 
mínimo 4 baias com leitor de cartão cabo 
de força para DH Sata 14/17 cm memória 
DDR3 8GB 1333 Processador Core I5,3 
GHZ Box HD 1 TERA, Sistema 
Operacional Windows 7, Monitor LCD 19 
Pol. Teclado Slim multimídia e Mouse 
Óptico. 

     

10 MESA DE SOM DIGITAL.   1,000 UNIDADE    
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 Especificação : Mesa de som digital com, 
32 preamps de microfone programáveis e 
16 saídas XLR balanceadas. 6 
entradas/saídas de linha balanceadas 
adicionais nos conectores P1Q duas 
saídas para fones e uma seção Ta!kback, 
Seção LCR principal, mais 16 grupos de 
mixagem com lnserts, EQ paramétrico de 
5 bandas e processamento dinâmico, 5 
grupos de mixagem principal com lnserts, 
EQ paramétrico de 6 bandas e 
processamento dinâmico, Tela LCD 
colorida com iluminação traseira em cada 
canal e grupo DCAlmixagem, Delays de 
linha ajustáveis e disponíveis em todas as 
entradas e saídas físicas do cxrisoIe, 
Porta de expansão para carl("Jes 
USB/F'YV opciona assim como também 
conexão em rede multi-canal padrão 
Portas de rede Ethernet e USB no painel 
de trás para controle remoto em rede ou 
configuração do seu show, Duas portas 
AES50, cada uma com um sistema de 
rede de entrada e saída 48 canais, 
uítranet para seu sistema de monitoração 
pessoa! de 16 canais, saída digital 
estéreo AES/EBU e MIDI. Produto conter 
marca do fabricante e garatia mínima de 
12 meses. 

     

11 NOBREAK   15,000 UNIDADE    

 Especificação : NOBREAK 600Kva. 
Especificação: Nobreak 600KVA, 
Potência nominal: 600VA, Tensão de 
entrada nominal: 115V / 220V, Tensão de 
saída nominal: 115V,Freqüência da rede 
nominal: 60H,Tomadas de alimentação: 4 

     

 VALOR TOTAL R$       

 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: ...................... (VALOR POR EXTENSO) 

PRAZO DE ENTREGA: Imediato – Conforme Solicitação do Setor Responsável – Conforme edital. 

PRAZO PARA INÍCIO DE ENTREGA: 05 (cinco) dias. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
 
O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
custos, demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de 
lucro. 

Local e data 
 
 

_________________________________________ 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

 
OBS.: AO ELABORAR SUA PROPOSTA, O LICITANTE DEVERÁ OBSERVAR FIELMENTE O 
PRESCRITO NO ITEM “5” DO EDITAL, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 
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ANEXO III 
MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

 
 
 
 

ITEM 1) 1º Modelo de Declaração: 
 
 

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO 
 
 
 

DECLARAÇÃO  
 
 

(NOME E QUALIFICAÇÀO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos os 
fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova no processo licitatório na 
Modalidade Pregão Presencial Nº 2021.10.18.01-C, junto a CAMARA DE TRAIRI, Estado do Ceará, o 
seguinte: (1) que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do 
instrumento convocatório; (2) que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do 
Edital e dos produtos a serem ofertados no presente certame licitatório; e (3) que sua proposta 
atende integralmente aos requisitos constantes neste edital. 
 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
 
 

TRAIRI (CE),  …. de ..................... de 2021. 
 
 

.................................................................................... 
DECLARANTE 
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ANEXO III 
MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

 
 
 

ITEM 2) 2º Modelo de Procuração: 

 
 

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO 
 

PROCURAÇÃO 
 

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, 
sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG 
e CPF) 
 
 
OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, 
CPF e endereço. 
 
 
PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto a 
CAMARA DE TRAIRI, Estado do Ceará, relativo ao pregão promovido através do Edital nº 
2021.10.18.01-C, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar durante o procedimento os 
documentos de credenciamento, envelopes de proposta de preços e documentos de habilitação, 
assinar toda a documentação necessária, como também formular ofertas e lances verbais de preços 
e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante que se fizerem 
necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força 
do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo 
outorgado. 
 
 

............. (CE), ..... de ..................... 2021. 
 
 
 

.................................................................................... 
 

OUTORGANTE 
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ANEXO III 
MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

 
 
 

ITEM 3) 3o Modelo de Declaração: 
 

 
DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

 
 

DECLARAÇÃO  
 
 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova no processo licitatório na Modalidade 
Pregão Presencial Nº 2021.10.18.01-C, junto a CAMARA DE TRAIRI, Estado do Ceará, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao 
inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
 

 
TRAIRI (CE), …. de ..................... 2021. 

 
 
 

.................................................................................... 
DECLARANTE 
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ANEXO III 
MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

 
 
 

ITEM 3) 4o Modelo de Declaração: 
 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 
 
 

DECLARAÇÃO  
 
 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova no processo licitatório na Modalidade 
Pregão Presencial Nº 2021.10.18.01-C, junto a CAMARA DE TRAIRI, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos. 
 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

 
TRAIRI (CE), ..... de ..................... de 2021. 

 
.................................................................................... 

DECLARANTE 
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ANEXO III 
MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

 
 
 

ITEM 4) 5o Modelo de Declaração: 

 
 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 
 
 

DECLARAÇÃO  
 
 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova no processo licitatório na Modalidade 
Pregão Presencial Nº 2021.10.18.01-C, junto a CAMARA DE TRAIRI, Estado do Ceará, que inexiste 
qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame 
licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
nos termos do art. 32, §2º, da Lei n.º 8.666/93. 
 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
 

TRAIRI (CE), …. de ..................... de 2021. 
 
 
 

.................................................................................... 
DECLARANTE 
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 
 
O(A) CAMARA MUNICIPAL DE TRAIRI, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na RUA 
RAIMUNDO NONATO RIBEIRO, 115, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 35.076.645/0001-92, representado 
pelo(a) Sr.(a) .........................................................., PRES. DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRAIRI,  portador 
do CPF nº ............................., e de outro lado a firma ................................................., inscrita no CNPJ (MF) 
sob o nº .............................., estabelecida à ....................................................... CEP ...................-........, 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) 
............................., residente na .........................................., CEP ....................-............, portador do(a) CPF 
..........................,  tem entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são partes 
integrantes o Edital do Pregão nº ........................... e a proposta apresentada pela CONTRATADA, 
sujeitando-se CONTRATANTE  e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 
8.666/93, mediante as cláusulas que se seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

1. O presente Contrato tem como objeto AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE DESTINADO A 
ATERNDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRAIRI/CE, CONFORME ANEXO I 
DO EDITAL. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

 
1.    O valor deste contrato,  é de R$ .................(……………………………….). 
 
2. Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta apresentada pela 
CONTRATADA no Pregão ............................ são meramente estimativos, não acarretando à Administração 
do CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua execução ou pagamento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 

 
1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão nº    ............................, realizado com 
fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei nº 8.666/93e nas demais normas vigentes. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 combinado com o 
inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

 
1. O prazo de vigência deste Contrato terá início em ......... de .................... de 2021 extinguindo-se em 31 
de Dezembro de 2021, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo início e 
vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

 
1. Caberá ao CONTRATANTE: 
 1.1 - permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para 
a entrega dos produtos; 
 
 1.2 - impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Contrato; 
 
 1.3 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
da CONTRATADA; 
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 1.4 - solicitar a troca do(s) produto(s) devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Serviço de 
Almoxarifado, se for o caso; 
 
 1.5 - solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Serviço de 
Almoxarifado, o fornecimento dos produtos objeto deste Contrato; 
 
 1.6 - comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e 
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

 
1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais 

como: 

 a) salários; 
 b) seguros de acidentes; 
 c) taxas, impostos e contribuições; 
 d) indenizações; 
 e) vale-refeição; 
 f) vales-transportes; e 
           g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
         
2. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, porém sem qualquer 
vínculo empregatício com o órgão; 
 
3. Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas 
disciplinares do CONTRATANTE; 
 
4. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do CONTRATANTE; 
 
5. Responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
 
6. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do 
CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do 
produto; 
 
7. Efetuar a entrega do produto objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo com a necessidade e o 
interesse do CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Autorização de 
Fornecimento expedida pelo do Serviço de Almoxarifado/setor competente; 
 
8. Efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de uso, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, contadas do recebimento da comunicação expedida pelo Serviço de Almoxarifado; 
 
9. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão nº 2021.10.18.01-C; 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
 
1. À CONTRATADA caberá, ainda: 
 
 1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os 
seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 
 
 1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
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legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados quando do fornecimento do produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em 
dependência do CONTRATANTE; 
 
 1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 
fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 
 
 1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação deste Contrato. 
 
2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar o 
objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

 
1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
 
 1.1 -  expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 
CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato; 
 
 1.2 -  expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver 
prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; e 
 
 1.3 - vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste 
Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando o 
CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações 
pertinentes a essa atribuição. 
2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim 
deverão ser solicitadas a Autoridade Competente do(a) CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes. 
 
3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o 
período de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
 
CLUÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO 
 
1. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento do produto caberá ao Chefe do Serviço de 
Almoxarifado do CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA 

 
1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária 
Exercício Exercício 2021 Atividade 0101.010310001.2.001 Funcionamento do Legislativo Municipal, 
Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente – Fonte de Recurso: 
1001000000 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 
 
1. A CONTRATADA deverá apresentar  nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo 
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou cheque nominal ao fornecedor 
no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) CONTRATANTE. 
 



                 ESTADO DO CEARÁ 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRAIRI 

Rua Raimundo Nonato Ribeiro nº 115 – Centro - Trairi – CE - 62.690-000 
Fone/Fax: (85) 3351-1313 

CNPJ (MF) nº 35.076.645/0001-92            CGF nº 06.920.407-1 

2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das guias de 
comprovação da regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede do CONTRATADO e o FGTS, em original ou em fotocópia autenticada. 
 
3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos 
fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações 
apresentadas e aceitas. 
 
4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 
 
5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por 
atraso de pagamento. 
 
6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 
CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da parcela, ser a 
seguinte: 
 
EM = I x N x VP 
 
Onde: 
 
EM = Encargos moratórios; 
 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
 
VP  =  Valor da parcela a ser paga. 
 
I = Índice de compensação  financeira = 0,0001644, assim apurado: 
 
I = (TX)      
     365 
 
I = (6/100) 
       365 
 
I = 0,0001644 
 
TX  = Percentual da taxa anual  = 6%. 
 
 6.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 
1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja 
interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
 
1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, 
parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
 
2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 
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3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as 
supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 
 
1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais 
obrigações assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
 
 1.1 - advertência; 
 
 1.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total, 
recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 
 
 1.3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 
10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por 
motivo não aceito pelo CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à Autorização de 
Fornecimento previstas nos subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 
 
 1.4 - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 
10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por 
motivo não aceito pelo CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação ou à Autorização de 
Fornecimento previstas nos subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 
 
 1.5 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração do do(a) CAMARA MUNICIPAL DE TRAIRI, por até 2 (dois) anos. 
 
2. Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a 
CONTRATADA que: 
 
 2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 
 
 2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente; 
 
 2.3 - comportar-se de modo inidôneo; 
 
 2.4 - fizer declaração falsa; 
 
 2.5 - cometer fraude fiscal; 
 
 2.6 - falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
 
 2.7 - não celebrar o contrato; 
 
 2.8 - deixar de entregar documentação exigida no certame; 
 
 2.9 - apresentar documentação falsa. 
 
3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição 
no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no 
Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 
 
4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 



                 ESTADO DO CEARÁ 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRAIRI 

Rua Raimundo Nonato Ribeiro nº 115 – Centro - Trairi – CE - 62.690-000 
Fone/Fax: (85) 3351-1313 

CNPJ (MF) nº 35.076.645/0001-92            CGF nº 06.920.407-1 

Administração do CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 desta Cláusula, a 
CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
 
5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração do 
CONTRATANTE, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

 
1. A inexecução total ou parcial do Contrato  enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 
da Lei nº 8.666/93. 
 
2. A rescisão do Contrato poderá ser: 
 
 2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com 
a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 
 
 2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 
 
 2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
 
3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 
 
 3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 

 
1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão nº ........................., cuja realização decorre da 
autorização do Sr.. ................., e da proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
 
1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de TRAIRI, com exclusão de 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor 
e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das 
parte, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 
 

 TRAIRI - CE, ........ de …................. de 2021 
 
 

 
    CAMARA MUNICIPAL DE TRAIRI 

 CNPJ(MF)  35.076.645/0001-92 
    CONTRATANTE 

 
     

    CONTRATADO(A) 
 

Testemunhas: 
 
1.___________________________                                         2.___________________________                                                                                                                                  
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